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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÕNiCO SRP - Nº 00812025 

LICITAÇÃO Nº 1065584 

O MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE DE LOURDES, ESTADO DA BAHiA, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 14.117.329/0001-41, com sede na Rua Abílio Dias, s/nº, Bairro 
Joaquim Antunes, Campo Alegre de Lourdes/Ba, CEP: 47.220-00, por intennédio do seu Pregoeiro, o Sr. 
Geison Ferreira dos Santos. e respectiva equipe de apoio, designados pela Portaria nº 04/2025, de 08 de 
janeiro de 2025, toma público, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação na modalidade 
PREGÃO. na forma ELETRÔNICA, par meio do Sistema de Registro de Preços, do tipo menor preço, 
critério de julgamento menor valor unitário, do tipo aquisição sob a forma de fornecimento 
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constantes neste Edital e seus Anexos. O processo será regido pelas disposições legais e condições 
estabelecidas no presente Edital, pela Lei Federal nº 14.133/21, Lei Complementar 123/06, Dea-eto 
Municipal nº 072, de 27 de novembro de 2023, subsídíartamente, pelo Decreto Federal nº 11.462, de 31 de 
março de 2023, e pelas normas e condições fixadas neste Instrumento Convocatório. 

1 O Edital está disponível no site: httos:Inicitacoes-e2.bb.com.br/aop-inter-estatico/ 

Modo de disputa: Aberto e fechado 

Recebimento das propostas: das 09h00min do dia 18103/2025 às 09h30min do dia 20/03/2025 
(Horário de Brasília). 

início ôa sessão púbiica: às 09hlümin do dia 2wüli2ü.25 (Horário de Brasília;. 

1. OOOBJETO 

1.1. Constitui objeto da presente licitação a escolha da proposta mais vantajosa objetivando o registro 
de preços para aquisição de gêneros alimentícios, objetivando a complementação da merenda 
escolar, para distribuição aos alunos da rede municipal de ensino de Campo Alegre de Lourdes/BA, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos 
1.2. O ~iitério t:e julgamanto advtãdo será o da manvi valoi unitáiiu, conforme tabe:a constante no 
Termo de Referência. 

2. DO REGISTRO OE PREÇOS 

2.1. As regras referentes ao órgão gerenciador e aos participantes, bem como a eventuais adesões são 
as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços_ 

3. DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Serão admitidos a participar desta licitação os interessados que atenderem a todas as exigências 
contidas neste instrumento e nos seus anexos, inclusive quanto à documentação e requisitos mínimos de 
ciassificação das propostas, que pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto iicitado, e que 
tenham realizado seu credenciamento como usuário iunto ao Banco do Brasil. oara a obtencão de chave de 
identificação ou senha individual. · · -

3.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, 
o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEi, nos limites previstos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006 e do Decreto n ° 8.538, de 2015. 

3.3. Nao poaerao participar da líeitaçao: 

3.4.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
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3.4.2. autor do anteprojeto, do projeto básíco ou do projeto exeeuíívo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.4.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (c.inc.o por cento) do capitai com direito a voto, responsávei 
tÁmir.o 011 suhmntratado miando a lír.ítarAo VP.~ar sohrP. sP.rvíms ou fomP.dmP.nto dP. bP.ns a Ala 

• t ~ Jt 

necessários; 

3 4.4 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.4.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comeíclal, econômica, financeira, 
trabalhista ou cívil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.4.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.4.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.4.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.4.9. 

3.4.10. 

pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

Organizações da Sociedade Cívil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.4.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 
da legislação que disciplina a matéría, conforme § 1° do art goda Lei nº 14133, de 2021. 

3.5. O impedimento de que trata o item 3.4.3 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burfar a efetividade da sanção a ela apticada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidar11ente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante, 

3.6. A critério da Administração e exdusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 
de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.8. O disposto nos rt.ens 3.4.1 e 3.4.2 não impede a !ic!taçâo ou a contratação de serviço que inciua como 

encargo do comratado a e!aboração do projeto bás!co e do projeto execut!vo, nas contratações 
integradas, e do projeto exea.rtivo, nos demais regimes de exerução. 

3. 9. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos 

do financiamento ou da contrapart?àa naciona!, não poderá pa'1icipar pessoa física ou jurídica que 
integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos 
da Lei nº 14.133/2021. 

3.10. A vedação de que trata o item 3.4.7 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante 
de empresa que preste assessoria técnica. 
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DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 
e de julgamento. 

Os !!atantes encaminharão, exclusivamente por meto ao sistema eletrónico, a proposta com o preço 
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
enc.aminharão, na fonna e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos 
de habilitação e a proposta com o píeço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos deste 
Edital. [NÃO APLICÁVEL] 

No cadastramento da proposta inicia!, o licitante dec~arará, em campo próprio do sistema, que: 
4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que a proposia apresentada compreende a integralidade dos cusios para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra!egais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustarnento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habiiitação definidos no insirumento 
convocatório; 

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7º, XXXlll, da Constituição; 

4.4.3 não possui empregados execuiando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos Ili e IV do art 1º e no inciso Ili do art 5° da Constituição Federal; 

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
rfouo.r6 rfo.rf~r-'3r ~inA~ om ra~mnn nn'\nrin AI'\ C'!'iC!'tom~ olo.+rAnir>t"\ nt 10 t"11n·u·'\ro n~ ron11iC!'ifne'." 
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estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar rf' 123, de 2006, estando apto a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos§§ 1º ao 3º do 
art. 4°, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.6.1. no ítem exciusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquefe item: 
A ô t"\ --- ~.a.--- -- -· ·- .... ---":-:---=- _:::,_ ~-- - .............. : ...... ---- -:---------.-.- .... -------- ...J ... "t.V-'-. llV::.> ILl:>ll::.> l:>lll \iU'=' CI !-'CllUY..,Cl~V llCIV IVI l:>.11.YU::.>IVCI !-'CllCI llUYVl:>lll!-'lt::::.>CI::.> e l:>lllt.JIC::.>CI::.> Ut:: 

pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 
ao tratamento favorecido previsto na Leí Complementar rf' 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.7.A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.Ô. Ô~ iit:iié:t11ie~ poue1áo 1eÜ1i:ll OU ~UU~iiiuil é:I IJIO~ié:t OU, Jlé:I iJipÚie::>e ue é:t Íé:tl:>e Ue iJé:IUiiiié:tçáO 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante. o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e da fase de envio de lances. 

4.1 O. Serão a1sponibíiizaaos para acesso púoiico os aocumentos que compoem a proposta aos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4. 11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 
seu valor final mínimo ou o seu percentual de descooto máximo quando do cadastramento da 
proposta e obedecerá às seguintes regras· 
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4.11.1. a apiícação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 
melhor aferia; e 

4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido. e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser aiterado peio forneceàor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 
4 12 2 percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.11 
possuirá caráter sigiloso para os àemais iorneceàores e para o órgão ou entiàaàe promotora àa 
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 
interno. 

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.15. ü licitante aeverá comunicar 1meaíatamente ao provedor ao sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

5.1. A proposta de preço deverá ser enviada até a data e horário previstos no preâmbulo deste 
Editai, exciusivamente por meio cio sistema eietrônico, meciiante a opção "acesso 
identificado", através da digitação da senha de identificação do licitante. 

5.2. O licitante devei'á clicar na opção "oferecer ptuposla~ e pt'eencl1er o fonnulátio eletrônico apresentado 
na tela com os dados pertinentes à sua proposta de preços. 

5.3. No preendlimento da proposta eletrônica o licitante deverá, obrigatoriamente. mencionar, no campo 
"11\fl:::{)~UAf"f\1=~ Antf"l()NAt~· ~e:: l=~Pl=f"ti:lf"Af"f\1=~ f"A~Af"Tl=k'Í~Tlf"A~ n11~nrln fnr n l"i:i_;n •• •• -·o•••• •y--- o·-·-·--·--·"'- 1 -- --· --·· ·-• •y---, -· H ... ·-o-···- o ...... •-, -,--··-""' o...-o - -..-....--, 
dos produtos ofertados. 

5.4. Todas as especfficações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante 

5.4.1. O licitante NÃO poderá ofere---...er proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 

5.5. O não preenchimento do campo referido no item anterior, implicará na desclassificação da empresa 
licitante, face a ausência de infonnação suficiente para dassificação da proposta. 

5.6. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

5.7. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsá11el µ€lo ônus d6Cürrente da perda de negócios, diante da inobse1vância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas. tributários. comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto. 

5.9. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabiiídade ào iicitante, não ine assistinào o direito de pieitear quaiquer aiteração, sob aiegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5. 1 O. A apresentação das propostas implica obtigatorledade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
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compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perieiía execução contratuaí, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.10.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

5.10.2. Caso o c.itéilo de julgamento seja o de maloi desconto, o píeço Já decorrente da aplicação 
do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4. 9. 

5.11. o descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a responsabilização pelo Tríbunal de Contas e, após o devido processo legal, gerar as 
seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso e verificada a ocorrência de supelfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

5.12. Serão desclassificadas as propostas que consignem preços manifestamente inexequíveis, 
assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabiiidade através de 
documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e 
que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato. 

5.12.1. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da planílha de custos, desde que 
não contrariem instrumentos legais, não caracterizam motivo suficiente para a desclassificação da 
proposta. 

5.12.2. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do Artigo 59, inc. IV e 
§2°, da Lei n°. 14.133/21, para efeito de comprovação de sua exequibilidade. 

5.13. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 
incertos. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-ã automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for 
e C3So, ante:icrmente :nse:idos no s:stema, 3té a abertura da sessão púb!:c:J. 

6. 3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exdusívamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro. 

6.5. ü lance aeverá ser otertaao pelo valor glObal ao item. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6. 7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último poi ele ofertado e iegistrado pelo sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferenca de valores ou oercentuais entre os lances. aue incidirá 
tanto em relação aos lances intennediários quãnto em relação à proposta· que cobrir a 
melhor oferta devera ser de R$ 0,01 (um centavo). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, exduir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
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6.1 O. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6. 11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa :aberto", 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. [NÃO APLICAVEL] 

6.11. 1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública. 

6. 11.2. A pmrrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intennediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na fonna estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 
de classificação. 

o. 1 '·'*· Definida a melhor proposta, se a diíerença em 1elação à prnposta ciassificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances íntermedíáríos. 

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
"aberto e fechado". os licitantes apresentarão lances púbiicos e sucessiv05, com iance 
final e fechado. 

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances. após o que 
transcorre@ o periodo de até <tez mínutos. aleatoriamente determinado. findo o qual será 
automaticamente encerrada a receocão de lances. 
6.12.2. Encerrado o orazo previsto no subitem anterior. o sistema abrirá oportunidade para 
aue o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com orecos até 10% ldez oor cento\ 
superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos. o qual será 
siqíloso até o encerramento deste prazo. 
6.12.3. No procedimento de aue trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 
seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condicões definidas neste Item. poderão os 
a!..itores dos me!hores !=-l!ces S!.!b~tmernes. na ordem de c!ass!ftcacão. até o máximo de três. 
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos. o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 
6.12.5. Após o ténnino dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará. e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Caso seja adotado para o en"lt'io de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "fechado 
e aberto~, poderão participar da etapa aberta somente os lícítantes que apresentarem a proposta 
de menor preç.o/maíor percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 
supeiiores/infeíiores àquela, em que os licitantes apresentaíão lances públicos e sucessivos. até 
o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. [NÃO APLICÁVEL] 

6.13. 1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6. 13, poderão 
os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer 
novos lances sucessivos. 
6.13.2_ A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente peio sistema quando houver iance ofeiiado nos úlfünos dois minutos do 
período de duração da sessão púbiica. 

6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários_ 

6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
An~rr;;ir-AA-:i ~tQm;;iti~mAn~. A g s;is;ta~ gràQn;;ir~ A divuig;;ir~ Qj; i;;int:Aj; ~nfQrmA ;;i c:m:iAm fin;;ií 
de classificação. 
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6.13.5. Definida a melhor proposía, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admiíir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 
6.14 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divuigará os iances segundo a ordem crescente de vaiores. 
6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 
6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a :dentificação do licitante. 
6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro. no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sisiema eieirônico poderá permanecer acessívei aos iiciiantes para a recepção dos iances. 

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utílízado para 
divulgação. 

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá cem o valor de sua proposta. 

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal. do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Compiementar n(' í23, de 2COG, regu:amentada pelo Decreto n(' 8.538, de 2Cí 5. 

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

fi ?n ? .A. melhor classificada nos tennos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 
5 (cinco) minutos controiados peio sistema, contados após a comunicação auiomáiica para ianio. 

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
dassificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervaios estabeiecidos nos subitens anteriores, será reaiizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais {não seguidas de lances), cu entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.21. 1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à dassificação; 

6.21.1.2. avaliação do desempenho contratuai prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 
de obrigações prevjstos nesta Lei; -
6.21.1.3. desenvolvimento pelo liei'tante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente àe irabaiho, conforme reguiamento; 

6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 
dos órgãos de controle. 
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6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por. 

6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município. no território do Estado em que este se 
localize; 

6.21 .2.2. empresas orasneiras; 

6212.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos lermos da Lei nº 12.187, de 
29 de dezembro de 2009. 

6.22. Encerrada a etapa de envio de iances da sessão púbiica, na hipótese da proposta do 
orimeiro colocado oermanecer acima do oreco máximo ou inferior ao desconto definido oara a 
Contratação, o preQoeiro poderá negociar. condições mais vantajosas, após definido o resultado 
do julgamento. 

6.22.1. A negociação poderá ser feíta com os demaís lícitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desc!assifrc::ido 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido peia Administração. 
6 22.2. A neoocíacão será realizada oor meio do sistema oodendo ser acomoanhada oelos demais 

.... ~ 1 • • 1 1 

licitantes. 

6.22.3. O resultado da negociação será diwlgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

6.22.4. O pregoeíro soíícítará ao iicítante mais bem classificado que, no prazo de 01 dia útil, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada. acompanhada. se for o 
rgc:n rlnc: rlnrt 1mantnc: rnmnlamantgrac: n11!'\nM nC>t"ac:c:'5irinc: !2 rnnfirm!:llr::in rl!:lln11alac: avinirlnc: nac:ta ----, --- ----···-· ... __ --···r·-·~·-· ... -. --, ..,--··-- . ·-------- ·-- - ...................... .,.-- --..,--·-- -· ... ·~·--- . ·--.. -
Edital e já apresentados. 

6.22.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro íníciará a fase de aceitação e juigamento da 
proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente dassificado em 
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 
i4.133i202i, iegisiação correlata e no item 3.3 do editai, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7 .1.1. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria­
Geral da União {https://www.portaltranspareocia.gov.br/sancoes/ceis); e 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(httpsJ/WVvw.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7 2. A consulta aos cadas1ros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
"'"'""i-M•A. ... _ -"'"" .f'-..--- ""'- .,_,..._""'_ ,,.,._ '"'' ,_ ..... _+_ - _.,..._,...., -4'l ,..._ t -t -º O A'lO ,... _ _,.(V\"') 
lllQjVll\QllV, tJV' tVlyc.t. YQ YYVQ~V UY "tYO \lQ\-Q V Q.lU~V tL. UQ ~Vt ll V • ..,.,V, \AV lVV'-· 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas lndíretas. (IN nº 312018, art 29, caput) 

7 3 1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vinculas societários, linhas de fornecimento 
símílares, dentre outros. (lN nº 312018, art. 29, §1º}. 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
(IN nº 3/2018, art. 29, §24>). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será rep1..11ado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 
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participação, será iniciado o procedimento de habilitação. [NAO APLICÁVEL} 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de aigum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os 
itens 3.1 e 4.6 deste edital. 
7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
exam!nará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 
disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES n° 73, de 30 de setembro de 2022. 

7. 7. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a 
fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, informa-se que foram utilizados os seguintes 
acordos, dissídios ou conven.,..:.es coletivas de trabalho no cálculo do valor estimado pela Administração: 
[NÃO APLICÁVEL] 

7. 7. 1. [indicar os acordos, dissídios ou convenções coletivas]; 

7.7.2. O(s) sindicato(s) indicado(s) no subitem acima não é (são) de utilização obrigatóíia pelos 
licitantes, mas, ao longo da execução contratuaL sempre se exigirá o cumprimento dos acordos, 
dissídios ou convenções coletivas adotados por cada licitante/contratado. 
7.8. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
7. 8. 1. contiver vícios insanáveis; 

7.8.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.8.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

7.8.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada. quando exigido pela Administração; 

7.ô.5. ap1e~nia1 ueSúJníonniuade w1i1 quaisque1 oui1as exigências uesie Euiiai ou seus .:.nexos, 
desde que insanável. 

7.9. No caso de bens e serviços e-m geral. é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 
a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7. 9.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 

7. 9. 1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.9.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.10. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: [NÃO APLICÁ VELJ 

7.10.1. Nos regimes de execução poí taiefa, empíeitada por preço global ou empíeitada integíal. 
semi-integrada ou integrada a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 
estimado; 
7.10.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor giobai estimado e pela superação de custo unitário tido como reievante, conforme 
planilha anexa ao edital; 

7.10.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
independentemente do regime de execução. 

7 .10.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 
cinco por cento) do vaior orçado pela Administração, equivaiente à diferença entre este úitimo e o 
valor da proposta, sem pre_iuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

7.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 
7.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decornposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de PIQnilhQ dG Cu8tos g FonnQÇl;io dQ Prgço8 Q!Qt>or-QdQ pglQ Admini8trQÇQo, o licfüintQ 
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classificado em primeiro iugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.12.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 
apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos 
custos unitários. seguindo o modelo eiaborado pela Administração, bem como com detalhamento das 
Bonificações e Despesas Indiretas {BDI) e dos Encargos Sociais {ES), com os respectivos valores 
adequados ao vaior final da proposta vencedora, admítída a utíiízação dos preços unítários, no caso 
~e empreitada r:ior preço global, em~reitada int?Qr~I, ~ntrat~~o semi-integrada . e_ contrata~o 
integrada, exdus;vamente para eventua;s adequaçoes ;nd;spensave;s no cronograma f1s1co-finance1ro 
e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. [NÃO APLICÁVEL] 

7.12.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 
exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração. o licitante deverá indicar 
a produtividade adotada e a quantidade de pessoa! que será alocado na execução contratual. [NÃO 
APLICÁVEL] 

7.12.3. Caso a pmdutividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou 
não estiver contida na faixa referencial de produtividade mas admitida pelo ato c.onvocatório, o 
licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade; 
7.12.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela 
Administração como referência, desde que não aiierem o objeto da contratação, não contrariem 
dispositivos iegais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, 
comprovem a exequibilidade da proposta. 

7.12.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada 
pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a 
justa remuneração do serviço. 

7.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclasstftcaçâo da proposta. A 
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor. no prazo indicado pelo sistema. desde que não haja 
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação; 

7 .13.1. O aiuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
7.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
rer.nlhimentn rlP. imnn~ns A r.nntrihl1irilAs nR fnrmR nn ~imnlP.s N;:ir.inn;:il n11;:innn nAn r.;:ihívAI P.SSP. 
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regime. 

7 .14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumptimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7.15. Caso o Tenno de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, confonne disciplinado no Tenno de Referência, sob pena de não 
"'rAH,.rilin .ri"' nrnnn..+,. ---··-y-- -- r·-.----· 
7.16. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, induindo os demais 
licitantes. 

7 .17. Os resultados das avalíações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7 .18. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 
Pregoeiro, ou havendo entrega cie amostra fora àas especificações previstas neste Eàiiai, a proposta do 
licitante será recusada. 

7.19. Se a(s) a:nostra(s) apresentada{s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s}, o Pregoeiro 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo dassificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Termo de Referência. 
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8. DA FASE DE HABtLITAÇÃO 
8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do !idtante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133. de 2021. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 
de habiíitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em 
tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação 
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto 
nº 8.660, de 29 de janeiro de 20161 ou de outro que venha a substitui-lo, ou consularizados pelos 
respectivos consulados ou embaixadas. 

8.4. Quando permítída a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 
será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 
econômico-financeira. quando exigida. será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 
[NÃO APLICÁVEL] 

8.5. 
8.6. 

8.7. 

8.8. 

8.9. 

8.10. 

8.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 
porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitaç.ão econômic-.o-financeira, haverá um 
acréscimo de 30% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em origina! ou por cópia. 
Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade púbiica do Município de Campo Ãiegre de Lourdes, desde que o 
registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei n° 14.133/2021. 
Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
dedarante responderá pela veracidade das infonnações prestadas, na forma da lei (art. 63, 1, da Lei 
nº 14133/2021). 

Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabiiitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
O licitante deverá apresentar, sob pena de desciassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos tennos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 

Consíderando que na presente contratação a avaiíação prévía do local de execução é imprescindível 
para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante 
deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço, 
assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia. [NÃO APLICÁVEL] 

8. 1 O. 1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data 
e horário exdusivos, a ser agendado. de modo que seu agendamento não coincida com o 
agendamento de outros licitantes. 

8.10.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no 
presente item por declaração formai assinada pelo seu responsávei técnico acerca do conhecimento 
píeno das condições e peculiaridades da contratação. 

8.11. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à íntegridade 
do documento digítai ou quando a lei expressamente o exigír. 

8.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio iegai de prova, para fins de habiiitação. 

8 .12 .1 . Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 
lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o píeço ou o percentual de desconto, obsen;ado o disposto no § 1° do 
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APLICÁVEL] 

8.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

R 1?. 1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pe!os licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame: e 

8.13.2. atualiZação de documentos cuja validade tenha expiíado após a data de íecebimento das 
propostas; 

8.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fuodarnentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 
e dassíficação. 

8. 15. Na hipóiese de o iiciiante não aienôer às exigências para habiiiiação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de dassificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital, no prazo de 03 (três) horas. 

8.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após conciuídos os procedimentos de que trata o subitem 
anterior. 

8.17. A comprovação de regularidade fiscal e traoaih1sta das rrncroempresas e oas empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de contratação. e não como condição para participação na 
licitação (art. 4° do Decreto n° 8.538/2015). 

8. 18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exdusão de licitante por motivo retaciOnado à habllttação, salvo em razão de fatos supervenientes ou 
só conhecidos após o julgamento. 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem dassificado terá o prazo de 05 (cinco) dias, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 
validade encontra-se nela focado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

a '> 
'-'·"-· 

9.3. 

9.4. 

9.5. 

9.6. 

9.7. 

O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por fguat período, mediante solicitação do 
licitante mais bem classific:ado ou do fornecedor convoc:ado, desde que: 
(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema 
de registro de preços, quando houver. 
Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 
todos os !tens constantes no Termo de Referência, com a !nd!cação do !!c!tante vencedor, a descr!ção 
do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços. 

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitaç.ão 
oronof'Ífi~ n".'tr""' ~ ".'tt"ll• ti<-iMn nra•o•••u•ftA~ ,.o~rfo ,..., co. Ao,ffA•"''"""'º"+õ i• ,~+ffi,..._"."11,..".'t 
V""1t-'""""'''""""* t"'Wl'-'I y '-A'1Y1...-.1~v t-''"'"'""''' ......... u ... , ..... """'"" ..... "" '1"'"' """""""'""''"""'''"'''" ...... J"""•>\.UIVWYU. 

Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 
reserva, na ordem de dassíficação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
prirneiro classificado. 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

10.1. Após a homologação da licitação, será induído na ata, na forma de anexo, o registro: 
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O rRA8ALHó CONflNUA •·1-- . 10.1.1. dos iicitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudícatárío, observada a 
classificação na licitação; e 
1 o .1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de dassificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata. 
10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em reiação ao iicitante mais bem ciassifrcado. 

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 

10.3. A habíHtação dos ficitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; ou 

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fomecedor ou do registro de preços, nas 
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto n° 11 462/23 

10.4. Na hipótese de nenhum dos iicitantes que aceiiaram cotar o objeto com preço iguai ao ào 
adjudicatário concordar com a contratacão nos tennos em ioual prazo e nas condições prooostas pelo 
primeiro dassificado, a Administração, ~observados o valor estimado e a sua eventual atualização na 
forma prevista no edital, poderá: 

10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
ou 
10.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de ciassificação, quando frustrada a negociação de meihor condição. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
iicitaníes, à anuiação ou revogação da iicitação, observará o disposto no art. i 65 da Lei rf 14. i 33, de 
2021. 

11.2. O prazo recursai é de 3 (três} dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos. 
11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.3.4. na hipótese de adoção da invet'São de fases prevista 1l0 § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em carnpo próprio do sistema. 
11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão ccnhecidos. 
11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úieis, contados da daia àa iniimação pessoai ou da divuigação da inierposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
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11.10. Os autos do processo pennanecerão com vista franqueada aos interessados. 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos tennos da lei, o licitante que. com dolo ou culpa: 

12.1.1. deixar de entregâr â documantãçáo exigida para o oertame ou não entiegai quã:quei 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último !anc.e ofertado ou após a negoc~aç.ão; 
12.1.2.2. recusar-se a enviai o detalhamento da proposta quando exigível; 

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: 

í 2. í .3. i. ft:cusa.--se, sern juslificath,-a, a assinar o contrato ou a ala de fegistfo de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12. 1. 4. apresentar dedaração ou doc.umentação falsa exigida para o certame ou prestar declaraç.ão 
falsa durante a licitação 

12. 1. 5. fraudar a !!citação 

12.1.6. comportar-se de modo lnidôneo ou cometei fraude de qualqueí natureza, em especial 
quando: 

12 1 6 1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

12. 1.6.2. induzir deiiberadamente a erro no julgamento, 

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

12. 1. 7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.1.ô. praticar ato iesivo previ5to no a1t. s~ ua Lei 1i.~ 12.ô4ô, ue 2013. 

12.2. Com fula-o na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções. sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

12.2.1. advertência; 

12.2.2. muita, 

122 ~ imnAc1ímAntn c1A lint;:ir A mntr;:it;:ir A 
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12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
detenninantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 

12.3. Na apiicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida 

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12. 3.4. os danos que dela provierem para a Admtnístração Plblíca 

12.3.5. a impiantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A mu:ta sará reCV:nida ern parcentua: de 015'}~ a 30'}{, inc~dente sobi6 o valai do contíato :idtado, 
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 
do valor do contrato licitado. 
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12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.S, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 
15% a 30% do valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e dedaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 
12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o respor.sável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do Município de Campo Alegre de Lourdes, pelo prazo máximo de 3 
(três) anos. 
12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens i2. i.4, ·i2. i.5, i2. i.6, ·i2:i.7 e 
12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar. cuja duração 
observará o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.0 14.13312021. 
12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descríta no item 
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imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos 
do art. 45, §4° da IN SEGES/'ME n.º 73, de 2022. 
12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
dedaração de inidoneidaáe para íícitar ou contratar demandará a instauração áe processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 {dois) ou mais servidores estáveis, que 
~""31i"".!lr..; f'~+neo o ,...if"t"t.t 1n~~ ........... ~e- ~nho..N,..n~ o in+1m~M f"\ ftf"i+~n+a ru 1 ,... ~rli1 1r4f,...~+~rit"\ •'V3f"""'ll nn nr~,-n rio '1 &:. 
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(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir. 

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o quai será dirigido à autoridade que 
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará 
o rec.urStJ com stJa m~!vação à aut{lfitjarje superior. que deverá proferir sua rj~!são no prazo mált'.!mo rje 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de dedaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 {vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
,,, 10 ~n.,....r-ouonh~ rtoric~n fin"'.::11 "4~ <!:l• .+nnn~rto rnmno.+on+o "1"'"'- ..., ..................... , •• ____ ,..., __ ····-· -- -----··---- ....,_,,.,..,, .... -. ...... -. .... . 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exdui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO ED!T AL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 
i4. i33, de 202i, devendo protocoiar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 
certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esdarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, para o e­
mail: cplcalba@amaif.com 

13.4. As impugnações e pedidos de esdarec:imentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada peio agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
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14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
ceíiame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabeíecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 

14.3. 

14.4. 

14.5 

14.6. 

14.7. 

14.8. 

14.9. 

Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília - DF. 

A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
onfra nc into.racC:~rlnc:. rtacrfo. rn 'ª n-Sn rt""\mnrnma+~m n intoracco rf~ â rfminíctr~f'\~n n nrin,...í nin rt!:I ._, .... ._ ..... ._ ..... ._, _______ , ----- .-,-- ··-- --···t-·-···-.. -··· - ····-·---- -- '·-·······- .. ·-y--, - ............... ,... . ..,,, ~-
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resuitado do processo lícitatólio. 

Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
;_ ....... ; ........... ,;;,., .... ........ .. . ...._ _ _. ___ .. _ ~.:... ......... ·-·-·-- ..... .. ·----- ........ _.,.. __ ,,..._ -- ,.,:......... ...,,... ...... ,-.... ,.,: ............ ,,... ........ 
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Administração. 

O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público. 

Em caso de divergêncía entre dísposíções deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
----·-!:!--- - -------- --- .. -t ____ .!,_ -- _. __ .. _ ,,___. • .__, 

1.AJl llt.JVt:l 11 U t.JI V\.A:::::>::.U, t.JI '='Vdl~I d d::> U'='l:>l'=' C:Ulli::ll. 

14.10.0 Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e endereço eletrônico· 

14.11. Integram este Edital. para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.11.1. ANEXO 1 - Termo de Referência 

14.11.1.1. Apêndice do Anexo 1-Estudo Técnico Preliminar 
14.11.2. ANEXO li - Minuta de Tenno de Contrato 
14.11.3. ANEXO IH-Minuta de Ata de Registro de Preços 

Campo legre de Lourdes/BA, 26 de fevereiro de 2025. 

~---~ 
Tadeu ias dos 

Prefeito 



.ANEXO 1 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1. 1. O registro de preços para aquisição de gêneros alimentícios, objetivando a complementação da 
merenda escolar, para distríbuíção aos alunos da rede municipal de ensino de Campo Alegre de 
Lourdes/Ba, nos tenTios da tabela abaixo, confonne condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento. 

! item 1 Desaição Quant. 1 Unidade 1 Valor Unit. 1 Valor total 

1 Carne bovina, tipo coxão mole 
desossada, limpa, estado de 

j conservação resfriada, 

1 
1 apresentação peça inteira. 1 

2000 Kg R$ 33,67 R$ 67.340,00 
1 Embalage~ em plástico atóxico 1 1 

1 l lkg, transparente e resistente, 

1 

com identificação do produto e 
1 prazo de validade. 
1 Carne bovina, patinho 

1 
1 desossada, iimpa, estado de l 
rnn~F>N~r::in rnnuF>l~rl~~ 1 -- -· -.-- -- . ..-----, 1 

2 
apresentação peça inteira. 

2000 Kg R$ 34,25 R$ 68.500,00 
Embalagem em plástico atóxico 
1 kg, transparente e resistente, 1 

1 com identificacão do oroduto e 1 • . l 
I prazo de validade. 1 

Peito de frango sem osso-

1 
Emba-
!agem com 1 kg, congelado 

1 
.Embalagem Primária: saco 

l piástíco transparente, ató-
1 l vim mm ,..,.rimhn rln <:;U: ,..., ' .... --, --··· --· ····-- -- -·· --
1 

3 
SISP, resistente fechado 

9000 Kg R$ 22,80 R$ 205.200,00 mecanicamente, com 
peso líquido de 01 kg. 1 ! Embalag:m Secundária: caixa 1 

1 de papelao ondulado 1 l com abas superiores e 

1 
inferiores, devidamente 
lacrada. 



1 1 

1 Proteína texturizada de soja; 
1
1 

1 com aspecto, cor, cheiro e 

1 sa~~r ~róprios; í_senta .de 1 
suj1aaaes, parasitas e larvas; 1 
acondicionada em saco plástico 
transparente atóxico 
embalagem com 400 gramas, 1 

b 1 1 , • 1 
1 em a1agem oevera comer 1 

1 externamente aos dados de 1 

4 identificação e procedência, 
informações nutricionais, 
número do lote, data de 
validade mínima de 06 meses a 1 

5 

6 

1 contar da_ data de entrega, . l 
numero de registro e atender 1 
as especificações, conforme 
dados das disposições da I 
legislação vigente -. 

l
i Embaiagem integra e isenta de 1 
avarias. i 

1 Carne bovina in natura moída 
1 congelada no corte músculo . 
! Espécie bovina e sadios .. A 1 

l ca~ne bovina moída congelada, 1 
embalagem e peso: o produto 1 
deverá estar congelado, ser 
embalado a vácuo, em 

1 
en:b_alage": plástica flexível, 1 

1 atoxica, resistente, 1 
1 tr::in~n::irPntP Pm n::irntP~ rfp 1 

l 
Ol k~~ E~baJ~~e;í~~~~~~,-~m 1 
sinais de rachaduras na 

1 superfície, sem furos e sem 1 
1 acúmulos. orotegida 1 
1 externam~~te e~ caixa de 1 

papelão rotulada reforçada, 1 
com as abas superior e inferior 
totalmente lacradas contendo 1 
até 20kg. í 

1 Sobrecoxa e coxa de frango i 
1 r-nncr<>l:>rb r-nm n<>I<> <> r-nm 1 

~::~~~~~~~~~~!:~:~~:r ,li 

peso médio da unidade de 90 
gramas, empacotes com peso 
de 1ou2 kg. 

6000 

1500 

3000 

unidade R$ 8,27 R$ 49.620,00 

Kg R$ 26,29 R$ 39.435,00 

1 

1 

1 

Kg R$14,38 R$ 43.140,00 
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1 Almôndegas bovina - Carne 

1 

bovina, água, gordura bovina, 
proteína de soja, farinha de 

1 ros_ca, amid: ~e mandioca, sal, 
açucar, estao111zante e 
antioxidante. Contém glúten. 
Peso unitário aceito: De 12g a 
17g. PRAZO DE VALIDADE: . 

1 ~ • t d •.•• l 1 noou o com prazo e vauoaoe l 
1 : 12 meses a contar da data de l 

fabricação. Condições de 1 
armazenamento e 1 
conservação: Embalagem 

1 fechada. EMBALAGEM: I 
j D. '. -• I" ·1 d 1 l , nmana:saco ae po.:eti.eno e 

1 
alta densidade mu1t1camadas, 
atóxico. 

Carne Bovina tipo charque - 1 

1 
:ro~uto_pre~arado co;n carne 

1 

l ::~~:~~~ ~~~~~~t=r~ 1 
firme, com cor, sabor e cheiro 1 
característicos. Com no 
máximo 10% de gordura, 1 

1 embalada em saco olástíco _

1

1 

j vácuo transparente. e atóxico, 

limpo, não violado, resistente, 1 
que garanta a integridade do 
produto até o momento do 1 

I co_nsumo, a~ond'.cion~d~ em 1 
1 caixas lacraaas. A emoaiagem 1 
1 df>ver~ coritf>r extf>rri<"mf>rite 1'.'15 1 
dados de identificação, 1 
procedência, número de lote, 
data de validade, quantidade 1 
do produto. O produto deverá 1 

1 ap;esentar vali.dade mínima de 1 
6 meses a partir da data de 1 
entrega. A carne de charque 
tradicional deverá ser bovino 1 

1 diante.iro, não deve a~re~entar 
1 

1 odor de ranço, nem depos1tos 1 

1 de Hquldo na emba!agem l 
primária, devendo se 
apresentar em perfeito estado 
de conservação. 

·~(j !, ,, ,, 
-...J """' 
_...J.). t..~" 

c.AMP01

AíEGRE 
DE LOURDES·BA 

O flifA8AlH0 C:Oi.'tlNUA ----" 

3000 

200 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

Kg 

l(g 

R$24,65 

RS 53,69 

1 

1 

R$ 73.950,00 

R$10 738,00 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

1 
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2. 

1 Linguiça tipo calabresa 
1 tradicional, embalada a vácuo 
1 kg, com aspecto normal, firme, 

1 ~em un:ídad_e,. n~o pegajosa; 
isenta ae SUJ1aaaes, parasitas e 
larvas; mantida em 
temperatura e refrigeração 
adequada; acondicionada em 

I d ,. .. N 1 saco e pouetueno. 1 a 
1 embalagem deverá constar 

nome e marca do produto, 

nome e endereço do 
fabricante, data de fabricação e 

prazo de validade. 1 

'i' lv .... 1 ,.... ,, 
... , i.,, 

-·~ ,•--.). <._-

CAMiiõ1

Ai.EGRE 
DE LOURDES-BA 

!) rru.a•lHO CD*'TtNUA ···-- . 

450 Kg 

VALOR TOTAL 

R$ 26,86 R$ 12.087,00 

RS 570.010,00 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Témíco Preliminar. 

1.3. Os documentos auxiliares e os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços de referência, 

nos termos do artigo 23 da Lei n!) i4. í33/202í, constam dos autos do processo administrativo. 

í ,4, 0::; quetniih:tiivo::; ~ 1 ~::;~iivo::; cúdiyo::; lio::; ii~11::; ::;~o di::;o i111irn:1do::; llé:I pié:111iihé:1 é:lll~Xé:I. 

1.5. A presente contratação adotará a forma de fornecimento parcelado. 

1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação. 

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A presente contratação tem como objetivo a elaboração do Registro de Preço para a aquisição parcelada de 
carnes destinadas à Merenda Escolar, visando atender os alunos matriculados na rede pública de ensino do 
murncíp;o de Campo Alegre de LourdeSIBA. Essa aqu1s1ção segue as diretrizes estabelecidas pelo 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e o cardápio elaborado pela nutricionista responsável, 
devidamente aprnvado pelo Conselho Municipal de Ailmentação Escoiar. 
/\ .... 1;.- .................... Ã .............. ,.._ ........ ,:.. • ·~ ...................... ---~; ......... i_... __ , ........ ...__ .... ,..._ - .................... -f"'lo. ...... ·--- ,.a ..... ["'),...f"'ll ......... _i_i_ .... , ......... ["':-. ... : ..... ..... 

/""\ Ulll 1 IVI ILDyav ~~\.A.JU;tl V UI 11 uu Vl\V \.IVI IWO\.U.U\.,ollVt 'º' ~c:;u c;n IUYV D LVUV.;:> V.., CUUI IV.o;:) \,,IQ 1 'V\..l\:i IYIUt llVltJCill \.IV ...... 1~11 IV 

durante os dias letivos. A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 208, define a alimentação escolar 
como uma responsabifidade do Estado, em cooperação com o poder público local. Essa determinação 
também é reforçada pela Resolução n° 06/2020 do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE), que estabelece normas para a execução do PNAE em conformidade com as legislações vigentes. 

O PNAE é um eLxo essencial para a garantía da Segurança Alimentar e Nutricional no país, proporcionando 
uma ailmentaçdo saudávei e equiilbracia, com ailmentvs variados e segums, respeitando as tradições e 
hábitos alimentares regionais. Além disso, o programa promove ações de educação alimentar e nutricional e 
assegura o direito à alimentação escolar, visando garantir a segurança alimentar e nutricional dos alunos. A 
alimentação oferecida deve atender às diferenças biológicas entre as diversas faixas etárias, bem como às 
nec.essidades específicas dos estudantes em condições de vulneíabilidade social. 

Cabe destacar que o PNAE atua como um complemento, sendo a responsabilidade principal da oferta da 
merenda escoiar incumbida aos Estados e Municípios. Dessa forma, a iniciativa tem por finaiidade 
assegurar que o município de Campo Alegre de Lourdes forneça uma merenda escolar de qualidade e em 
quantidade adequada aos estudantes das unidades municipais de ensino. Com isso, busca-se atender às 
exigências legais e proporcionar um ambiente educacional favorável ao desenvolvimento integral dos 
alunos. 



A aquisição tem como principal objetivo garantir a oferta de alimentos variados e seguros, especialmente 
aqueies ricos em proteínas, como as carnes bovinas, promovendo o aescimento e desenvoivimento 
saudável dos alunos matriculados nas unidades de ensino do município. O cardápio foi elaborado por 
prnfisslonal de nutrição do município, considerando as necessidades nutiicionais dos estudantes. Essa 
medida visa, ainda, aprimorar o desempenho escolar, garantir a segurança alimentar e nutricional, além de 
proporcionar condições de saúde adequadas aos estudantes que necessitam de atenção específica, 
respeitando as diferentes necessidades bíológícas de cada faixa etária. 

Atualmente, o município conta com 87 escolas, das quais aproximadamente 90% estão localizadas na zona 
rural, além de 7 creches. No total, essas instituições atendem cerca de 6 mi! alunos, sendo que duas delas 
funcionam em regime integrai. As escoias de ensino integrai oferecem quatro refeições diárias, enquanto as 
creches fornecem cinco refeieões por dia. Já as escolas de ensino convencional disponibilizam uma refeição 
diária para os alunos. 

A nutrição vai além da simples satisfação das necessidades físicas do corpo humano. Hoje, entende-se que 
a alimentação desempenha um papel essencial no desenvolvimento cognitivo, desde a infância até a vida 
adulta. No contexio educacional, a oferta de uma alimentação saudável impacta positivamente os índices 
escolares, incentivando hábitos alimentares saudávets e contribuindo para a melhoria do desempenho 
acadêmico. 

No Brasil, a merenda escolar como política educacional foi implementada na década de 1950, com o 
objetivo de reduzir a evasão e a repetência escolar. melhorar o rendimento dos alunos e incentivar hábitos 
alimentares saudáveis. Para muitos estudantes, a merenda escolar representa a principal refeição do dia, 
especialmente para aqueles em situação de insegurança alimentar. Ao garantir uma aiimentação 
balanceada e de qualidade. o PNAE contribui para a inclusão social. reduzindo desigualdades e 
nrnnnrrinn~nrln r-nnrlirno:><:: i:>nt 1it~fü1~<:: rio:> ~rA<::<::n :i:I Arlt 1r~~n .---.--·-·-··-··-- --··-·')'--- --.-·---··-- -- ------ - ------"'$--· 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

3.1. Os licitantes devem atender os seguintes requisitos: 

a) Fornecimento de alimentos diversos, de acordo com o tipo especificado, atendendo o tipo de 
embaiagem, unidade de meàida e prazos de vaiidacie especificados. 

b) Importante ressaltar que, quando da entrega, os alimentos prontos para consumo deverão 
apresentar-se: isentos de substâncias terrosas, sem sujidades ou corpos estranhos aderidos à 
superfície externa; sem parasitas, larvas ou outros animais, inclusive nas embalagens; sem 
umidade externa anormal; isentos de odor e sabor estranhos; embalados individualmente, conforme 
unidade pré-estabelecida; rotulados com a descrição dos ingmdientes utilizados na sua preparação, 
de acordo com as normas iéalicas vigenies, e com idenfüicação fácii e iegivei das daias de 
fabricação e validade; conter baixo teor de açúcares e gorduras, conforme especificação; e ser 
livres de gordura trans. 

3.2. A entrega dos produtos deverá ser feita de forma parcelada, a cada semanalmente, de acordo com 
o cronogfama de entrega fornecido peia Secretaria Municipal de Educação. 
3.3. A entrega deverá ser realizada no setor de merenda do Municipo localizado na Secretaria 
Munic!apa! d9 Educação, m! Rua Tirand~t9s, s!n, Centro. 

3.3.1. As despesas de transporte para entrega dos produtos ficarão por conta da empresa 
vencedora da licitação. 
3.4. Verificada a desconfonnidade de algum dos produtos, a licitante vencedora deverá 
promover as correções necessárias no prazo máximo de 05 (cinco; dias úteis, sujeitando-se às 
penalidades previstas neste edital. 
3J;º O matena! ª sl!"r l!"ntregoe devl!"rá sl!"r adequadamentl!" a~ond!~!onado, de rorma a permitir a 
completa preservação do mesmo e sua segurança durante o transporte. 
3.6. A nota fiscal/fatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto. 



Da exigência de amostra 

3.7. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado dassificado provisoriamente em 
primeiro lugar deverá apresentar amost.ra, que terá data, !oca! e horário de sua realização divulgados 
por mensagem no sistema ou Diário Oficial do Município, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais fornecedores interessados. 

3.8. Serão exigidas amostras de todos os itens descritos no item 1.1. deste Termo de Referência. 

3.9. As amostras poderão ser entregues no endereço informado no item 3.3. acima, no prazo limite de 
5 {cinco) dias sendo que a empmsa assume total msponsabilidade pelo envio e poí eventual 
atraso na entrega. 

3.1 O. É facultada prorrogação o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada no chat pelo 
interessado, antes de findo o prazo. 

311. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita, 
ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas. a proposta será recusada. 

3.12. Serão avaliados os aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade dos produtos, conforme 
descrição constante no item 1.1. deste Termo de Referência. 

3.13. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

3. i4. Se a(s) amostra(s} apresentaàa(s} peio primeiro ciassificado não for(emj aceita(s), será 
i:ini:ilí~ArlA A ACP.íti:ihílírlArlA rl;:i proposti:i 011 li:inc-.A ofArtArlo pAlo SAgunrlo di:is~ífici:ido SAg11ir-sA-Á 

com a velificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que 
atenda às especificações constantes neste Termo de Referência. 

3 15. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, 
podendo sei manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não 
gerando direito a ressarcimento. 

3.16. Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão ser recolhidas 
pelos fornecedores no prazo de 10 (dez) dias, após o qual poderão ser descartadas pela 
Administração, sem direito a ressarcimento. 

3.17. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 
;_,.,;,...._,..._,....;.. ........ ; .... ~ .,.,,.._w;_..,...,,...;t_ ........ ,,...,....4,... ........ ,.: .... ..._ .... _ ....... .,... .... .._ A-.............. - ..... -. ,,...;,.... ;..-....,r-.... "" .... ,...,,... .... ...- 1~ ......... ,,... 
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portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

Subcontratação 

3. i8. Não é admitida a subcontratação do objeto contratuai. 

Garantia da contratação 

3.19. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.20. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 



4. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

4.1. o contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as !1ormas da Le! !1º 14.133, de 2021, e cada parte responderá pe!as co!1sequê!1c!as de sua 
inexecução total ou parcial. 

4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simpies apostila. 

4.3. As comunicações entre o órgão ou entiàaàe e a conirataàa àevem ser reaiizaàas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim. 

4.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato 

4.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver. do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

Fiscalização 

4.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo{s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos, neste ato designando-se a Sra. Rita de Cássia Silva dos Santos. 
inscrita na matricula sob o CPF de nº 872. xxx.xxx.91. 

Fiscalização Técnica 

5.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. 

5.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defettosot>servados. (Lei rr> 14.133, de 2021, art. 117, §1º) 

5.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fisc.a! técnico do c.ontrato emitirá notific.aç.ões 
para a c.orre"'yão da execução do c.ontrnto, deteíl11inando prazo para a c.orreção. 

5.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

5.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizai a execução do contíato nas datas apíazadas. o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

5.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, c.om vistas à renovação tempestiva ou à prorrogaç.ão contratual. 

Fiscalização Administrativa 
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5.7. O fiscal administrativo do contrato será o mesmo designado no item 5.1, de modo que verificará a 
manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as 
garantias, as glosas e a formaiização de apostíiamento e termos aáitivos, soiícitando quaisquer 
documentos comprobatólios pertinentes, caso necessário. 

5.10. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabiveís, quando ultrapassar a sua competência; 

Gestor do Contrato 

5. 11. o gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscat1zação 
do contrato contendo todos os registros fonnais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações ào contraio para fins àe atendimento da finaiidade da administração. 

5.·i2. O gesior do conirato acompanhará os registros reaiizados peios fiscais do contraio, de iodas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência 

5.13. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 
.... _ 1:-.. :-.1--=-- ............ _____ ..,. __ ,_ ............ ______ --- --•-1.::.-: .... _,_-: ..................... ,.. .... ,a. ....... : .... 
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5.14. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumpnmento de obrigações assumidas pelo contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuaís penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

5.15. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 
o caso. 

5.16. ü gestor do contrato deverá elaborar relatemo final com mtonnaçoes sobre a consecuçao dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

5.17. O gestor do contrato deverá envíar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 
e gestão nos termos ào contraio. 

5. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

Recebimento 

5.18. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento 
e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 



5.19. Os bens poderão ser rejeitados. no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidadesc 

5.20. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 
qualidade e quantíàade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

5.21. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o !imite de que 
trata o inciso li do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo 

será de até 5 (cinco) dias úteis. 

5.22. O prazo para recebimento definítívo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de díligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 

5.23. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto. quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela inco11boversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento. 

5.23.1. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobranç.a equivalente, verificadas pela 
Adminisiração duranie a anáiise prévia à iiquidação de despesa, não será compuiado para os 
fins do recebimento definitivo. 

5.23.2. O recebimento provisório ou definitivo não exduírá a responsabilidade civil peta solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissíonai pela perfeita execução do 
contrato 

Liquidação 

5.24. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 
7°, §3° da Instrução Normativa SEGES/ME nº 7712022. 

5.25. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de co11batações decorre11tes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso ll do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.26. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verífícar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como: 

5.26.1. o prazo de validade; 

5.26.2. a data da emissão; 

5.26.3. os dados do contrato e do órgão contratante: 

5.26.4. o período respectivo de execução do contrato; 

5.26.5. o valor a pagar: e 

5.26.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 



5.27. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação; sem ônus ao contratante; 

5.28. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regulandade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.29. A A.dministrar..,ão deverá realizar consulta para: a) ve.rmcar a manutenç.ão das c.ondiç.ões de 
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA NO 3, DE 26 OE ABRIL DE 2018). 

5.30. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo. 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por ígual período, a cr1tér1o do 
contratante. 

5.31. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de rragamento a ser efetuado, para que sejam acionados 
os meios pertinentes e nec.essários para garantir o recebimento de seus créditos 

5.32. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 

5. 33. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

5.34. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) días úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 
-,-, _,_ "'"'"""' 11, UC LULL. 

Fonna de pagamento 

5 35 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em bane.o, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 

5.36. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
n<:o,_,,. n'2n<:omQntn r-· - r-::>-·· ·-· ... -. 

5.37. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.38. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.39. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos teímos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributaria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 



Cessão de crédito 

5.40. É admitida a cessão fiduciária de direitos aeditícios com instituição financeira, nos termos e de 
acordo com os procedimentos previstos na lnstn.:ção Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 
2020, conforme as regras deste presente tópico. 

5.41. As cessões de aédíto não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho 

de 2020 dependerão de prévia aprovação do contratante. 

5.42 A eficácia da cessão de aédíto não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 
8 de julho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao 
contrato administrativo. 

5.43. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as 
condições de habilitação por parte do contratado {cedente), a celebração do aditamento de cessão de 
crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e 
trabalhista do cessionário. bem como ã certificação de que o cessionário não se encontra impedido 
de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de rnceber benefícios 
ou incentivos fiscais ou aediticios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 
1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

5.44. O aédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 
(contratado) pela execuçao do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas 
e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao díreíto comum aplícáveis no 
regime jurídico de direito púbiico incidente sobre os contratos administrativos, inciuindo a 
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato 
gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. 
(INSTRUÇÃO NORMATIVA NO 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos) 

5.45. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 
responsabiiiúade úo contrai:aúo. 

6. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

6.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

6.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO. 

Forma de fornecimento 

6.2. O fornecimento do objeto será parcelado. 

Exigências de habilitação 

6.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

7 .2.1 Habilitação juridica 

a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 



e) Microempreendedor lndh,1dual - MEi: Certificado da Condição de Microempreendedcr 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negociosípt-br/empreendedor; 

d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada cerno 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 
ou contrato social no Registro Púbtico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

e) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficia! da União e arquivada na Junta Comercia! da unidade federativa onde 
se iocaiizar a fiiiai, agência, sucursaí ou esiabeiecimento, a quai será considerada como sua 
sede, conforme Instrução Nonnativa OREI/ME n.0 77, de 18 de março de 2020. 

f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Cívil de Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de documento compcobatáíio de seus administradores; 

g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Púbtico de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz 

h) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata áa assembleia que o 
aprovou, devídamente arquivado na Junta Comercia! ou inscrito no Registro Clvíl das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, aiém do registro de que trata o art. i07 da Lei n" 5.764, de i6 de 
dezembro 1971. 

i) Agricultor familiar: Dedaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 
documentos definidos peía Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvirnento 
Agrário, nos termos do art. 4°, §?>do Decreto nº 10 880, de 2 de dezembro de 2021. 

j) Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove a qualificação 
como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de 
novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

7.2.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria­
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 
nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 
Federai do Brasil e da Procuradora-Gerai da Fazenda Nacionai. 

c) Prova de regularidade com o FuriClo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1º de maio de 
1943; 



e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio ou sede 
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

f} Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, 

rnlativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

g) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipais/Distritais relacionados ao 

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

h) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Leí Complementar n. 123. de 2006. estará 

dispensado da prova de insaição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

7.2.3. Qualificação Econ6mico-Ananceira 

a) Certidão negativa de insolvência c!vi! expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 
5°, inciso li, alínea "c", da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade 

simples; 

b) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, 
de 2021, art. 69, caput, inciso li); 

e) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercicios sociais, comprovando; 

c.1) índices de Liquidez Geral (LG}, liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 
1 (um); 

c.2) As empresas criadas no exercicio financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis oelo balanço de 
abertura. 

c.3) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

c.4} Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

d) Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um} em qualquer dos 

índices de líquióez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para 
fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da parcela 
pertinente. 

e) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1°}. 

f) O atendímento dos índices económicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assínada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

7.2.4. Qualificação Técnica 

a} Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica 
e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, 



por meio da apresentação de certidão(ões) ou atestado(s), por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado. 

a. 1) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor. 

a.2) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 
outros documentos. 

8 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

8.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 570.010,00 (quinhentos mil cento e setenta e um 
reais e noventa e três centavos), conforme custos unitários apostos em anexo. 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento do Município: 

A contratação será atendida pela dotação que será isponibílizada, no ato da assinatura do contrato. 

Elizãngela do Passos Castro Dias 

Secretária Mu icipal de Educação 



Apêndice do Anexo ! - Estudo Técnico Preliminar 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Constitui o objeto deste Estudo Técnico Preliminar a elaboração do Registro de Preço para 
aq!..!!s!ção parce!ada de carnes para ser !..!sado na Merenda Esco!ar para o cons!..!mo de a!!..!nos matric!..!!ados 
na rede Pública de ensino do município de Campo Alegre de Lourdes/BA confonne as diretrizes do 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e cardápio elaborado pela nutricionista, devidamente 
aprovado peío conselho munícípat de aumentação escolar. 

O fornecimento de alimentação escolar é um direito constitucional de todos os alunos 
matriculados na Rede Municipal de Ensino durante os dias letivos, a Constituição Federal de 1988, em seu 
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público local. Essa premissa também é destacada na Resolução nº 06/2020, do FNDE, e deve estar em 
conformidade com as legislações pertinentes ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). 

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) é um eixo fundamental para a garantida 
da Segurança Alimentar e Nutricional no país, oferecendo uma alimentação saudável e adequada, 
compreendendo o uso de alimentos varíados segures, que respeitem a cultura, as tradições e os háb"ltos 
alimentares saudáveis; úesen\;oivimento úe açõas úe educação aiimentar e nutricional; o direito à 
alimentação escolar, visando a garantir segurança alimentar e nutricional dos alunos, com acesso de forma 
igualitária, respeitando as diferenças biológicas entre idades e condições de saúde dos alunos que 
necessitem de atenção especifica e aqueles que se encontram em vulnerabilidade SOcial. 

Destaca-se que o PNAE atua como comp!emento, sendo incumbência dos Estados e 
Municípios a função primordial de fornecer a merenda escolar aos alunos do ensino básico. Essa medida visa 
possibiiitar que o município de Campo Ãiegre de Lourdes proporcione uma merenda escoiar suficiente e de 
qualidade aos alunos que frequentam as unidades municipais de ensino. Dessa forma, atendendo aos 
dispositivos legais, proporcionando aos educandos qualidade de ensino para que possam se desenvolver 
integralmente, conforme quadro abaixo. 

A presente aquisição tem como objetivo principal garantir a oferta de alimentos variados e 
seguros, em especial aqueles que oferecem proteína, tais como carnes bovinas, promovendo o crescimento 
e desenvoivimento saudávei dos aiunos matricuiados nas Unidades de Ensino do Município de Campo 
Alegre de Lourdes/BA O cardápio foi desenvolvido por nutricionista do município. Essa iniciativa busca, 
igualmente aprimorar o rendimento escolar, assegurar a segurança alimentar e nutricional, além de 
proporcionar condições de saúde adequadas aos estudantes que demandam atenção específica, 
respeitando as distintas necessidades biológicas entre as diferentes faixas etárias. 

É importante destacar que há 87 (oitenta e sete) escoias no Município, sendo, deste 
quantitativo, cerca de 90% localizadas na zona rural, além de 7 (sete) creches, contemplando, somadas 
todas as instituições de ensino, cerca de 6 mil alunos matriculados, sendo 2 (duas) em regime integral. 

Isto posto, as instituições em regime integral ofertam 4 (quatro} refeições diárias, já as creches 
fornecem 5 (cinco) refeições diárias. Já as de ensino convencional, fornecem 1 (uma) refeição diária 

Nutrir-se vai além de satisfazer as necessidades físicas do corpo humano. Atualmente, 
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infância até a fase adulta. No contexto educacional, essas considerações são notadamente relevantes para 
evidenciar a melhoria dos índices escolares associados a hábitos alimentares saudáveis. No Brasil, a 
implementação da merenda escolar como política educacional remonta à década de 50, visando reduzir a 
evasão e a repetência, aprimorar o rendimento escolar e instigar bons hábitos alimentares nos educandos. 
A merenda escolar desempenha um papei crucial para muitos aiunos que podem enfrentar situações de 
insegurança alimentar em casa, garantindo pelo menos uma refeição balanceada ao lonqo do dia, ao qarantir 
uma alimentação de qualidade, o PNAE contribui para a inclusão social, minimizando desigualdades e 
proporcionando condições iguais de acesso à educação. 

2. PREVISÃO NO PL4NO DE C..ONTRATAÇÕES AlllU/l.L 

O Município não possui plano de contratação anual. 



3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

A empresa licitante deve proporcionar entrega de carnes, para atender às necessidades da 
Secretaria Munícipai de Educação, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas a serem 
estabelecidas no Termo de Referência. 

A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica sobre a qualidade e especificação dos produtos que serão 
entregues 

A contratada deverá fornecer diretamente o objeto, não podendo transferir a responsabilidade 
pelo objeto demandado paía nenhuma outra empíesa ou instituição de qualqueí riatuíeza. 
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especialmente as sanitárias, de boa qualidade e de excelente aceitação no mercado. Os itens deverão 
possuir garantia contra não conformidades de fabricação, a contar do recebimento definitivo dos mesmos, 
sendo esta garantia de sua total responsabilidade, inclusive os custos no que tange o transporte da 
CONTRATANTE à CONTRATADA e seu devido retomo a CONTP..ATANTE. 

As carnes deverão ser de prímeíra qualidade, atendendo ao disposto na legís!ação de alimentos 
com caiacteíistica de cada pmduto {orgar.olépticas, flsico-quimicas, microbiológicas, microscópicas, 
toxicológicas), estabelecida pela Agencia Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, Ministério da 
Agricultura/Pecuária e Abastecimento e pelas Autoridades Sanitárias Locais para cada gênero descrito 
conforme tabela de especificação e quantidades e registro no órgão fiscalizador da Secretaria Municipal de 
Educação, quando couber. 

Só será aceito o fornecimento dos produtos que estiverem de acordo com as especificações 
mínimas exigiàas abaixo: 

• 

• 

• 

• 

Identificação do produto; 

Embalagem original e intacta; 

Data de fabricação; 

Data de validade; 

Peso líquido; 

Número do Lote: 

Nome do fabricante: 

Registro no órgão fiscalizador quando couber. 

A contratada deverá prestar todos os esclarecimentos técnicos que lhe torem solicitados, 
relacionados com as características dos gêneros fornecidos . 

. A oontratada deverá arcar oom todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do 
fornecimento das cames1 sem qualquer ônus para a contratante_ 

A contratada deverá repetir procedimentos às suas próprias custas para correção de falhas 
verificadas, principalmente na hípótese de aquisição do objeto em desacordo com as condições pactuadas. 

Os riscos de impactos ocasionados devido à produção na indústria, as empresas deverão 
atentar para as práticas de mitigação dos impactos na produção, como as lei e Resoiuções que orientam a 
produção sustentável dessas atividades. 

4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 

realizada: 
Segue abaixo a relação com o quantitativo necessário para contratação com a cotação 
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O TRAaAtH(t CChtfNUA - ' 1 Númerol Descrição l Quantidade l 

1 
Carne bovina. tiPo coxão mole desossada. limpa. estado de conservação resfriada, 

1 

apresentação péça inteira Embalagem em plástico atóxico 1kg, transparente e 20-00 j 
_resistente, com identificação~o e prazo de validade. ----+--___J 
Carne bovina, patinho desossada, limpa, estado de conservação resfriada, 1 

2 1 apresentação peça inteira. Embalag?1'.1 em p!ástl~ at?.x:c~, transparente e 2000 1 
1 ~~i~itmi~. UJlll iu~niilllA:tÇCIU uu ""UUU10 ~ fJI étZU u~ Vê:lllUCIU~. 

3 
Filé De Peito De Frango: Sem Osso, Congelado, Sem Sujeiras, Odor E Sabor 9000 
Estranho. 

4 
Proteína Textuíizada De Soja. Em Flocos, Texturizada, Desidratada, Tipo Bovina, 1 6000 

5 
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1500 Congelado. 

Carne De Frango Tipo Coxa E Sobrecoxa - Congelado E Com Miudos-
6 Acondicionado Em Embalagem Original Do Fabrica Prazo De Validade. 3000 

1 1 

7 Almôndega Bovina. Estado De Conservação: Congelada. 3000 

8 c;narque Bovino Traseiro Emoa1aao A vacuo Gom Aproxtmaaamente 01 uuuo. 200 

9 
Linguiça Defumada Tipo Calabresa. Acondicionado Em Embalagem Original De 450 
Fabrica Contendo Prazo De Validade. 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO E MODALIDADE DE LICITAÇÃO 

Diante das necessidades identificadas neste estudo, a resolução efetiva dessas demandas 
requer a contratação de empresa{s) C1.40 ramo de atividade esteja alinhado com o objeto em questão. 

Para isso, foram examinadas contratações semelhantes realizadas por outros órgãos e 
entidades. Por meio de consultas a diferentes editais. visando ídentificar Possíveis novas metodoloc:iias. 
tecnologias· ou inovações que pudessem melhor atender às necessidades ·da municipalidade Não fÕram 
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desempenhado pela empresa que se pretende contratar. A diferenciação, nesse contexto, reside na 
modalidade de licitação aplicada a cada caso, conforme pennitido pela nonnativa vigente. 

Assim, a aquisição dos gêneros mencionados neste Estudo Técnico Preliminar se apresenta, no 
cenário atual, como uma necessidade frequente e prioritária para administração 

Há, no mercado, diversos fornecedores que trabalham com os produtos solicitados, desde 
fabricantes, distribuidores e comerciantes, não havendo, portanto, restrições de mercado. 

A escolha da modalidade Pregão eletrônico pelo Sistema de Registro de Preços encontra 
amparo na Lei Federãl nº 14. 133121, e se justifica pela conveniência da aquisição de bens com pre11isão de 
entregas parceladas. Esta modalidade também facilita o trabalho de planejamento orçamentário das 
unidades, possibilitando uma melhor apiicabUidade dos recursos ao longo do exercício. 

6. ESTIMATIVA DE VALOR PARA CONTRATAÇÃO 

A estimativa de valor será realizada mediante constatação de acordo com a cotação dos itens, 
levando em consideração o gasto no ano de 2024, decorrentes da da quantidades de matrículas de alunos 
para o ano letivo de 2025. 

7. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO 

O parcelamento da contratação justifica-se quando for teaiicamente viável e economicamente 
vantajoso, com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da 
competitividade sem perda da economia de escala. 

1 
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O TAABAl HO CO~ttMUA ·-- .. Considerando as especificidades do presente objeto a demanda será parceiada, haja visto, se 
comprovarem ser técnica e economicamente viável, com vistas a propiciar o melhor aproveitamento do 
mercado e a ampiíação da competitividade. Considerando que os itens são divisíveis aiém de tratar-se de 
alimentos com peculiaridades perecíveis. 

l» so!ução foi parcelada em itens separados, tendo em vista que o parcelamento da so!ução é a 
regra, devendo a licitação ser realizada por item, sempre que o objeto for divisível, desde que se verifique 
não haver prejuízo para o conjunto àa soiução ou peràa àe economia àe escaia, visanào propiciar a ampia 
participação de licitantes, que embora não disponham de capacidade para execução da totalidade do 
objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas. Em exame da natureza dos itens que 
ora se pretende adquírir nessa contratação, não se verifica quaísquer especificidades que venham exigir seu 
agrupamenio, devendo prevalecer a regra geral de parceiarnento como forma de garantir a ampla 
concorrência. 

8. IMPACTOS AMBIENTAIS 

A contratação de carnes para a merenda escolar, confonne estabelecido pela legislação, deve 
atender a cntéríos específicos relacionados à qualidade dos alimentos. sustentabilidade e impactos 
ambientais. Algumas considerações importantes induem: Certificar-se de que os alimentos fornecidos 
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frescos e minimamente processados, promovendo urna alimentação saudável, priorizar alimentos locais e 
sazonais com o intuito de apoiar a economia local, Conscíentízação dos estudantes para práticas de 
sustentabilidade. 

Garantir o cumprimento de todas as exigências legais relacionadas à aquisição de carnes; 
incluindo as normas sanitárías e de qualidade. Os principais impactos ambientais dos gêneros adquiridos, 
podem estai associados taiito ao píOcesso produti\;o, como à geração de efluentes, ao próprio uso dos 
produtos ou mesmo à geração de resíduos de embalagem pós-uso. A aquisição deve considerar as 
consequências ambientais, sociais e econômic.os de: Projeto; uso de materiais não renováveis; fabricação e 
métodos de produção, logística, prestação de serviços; uso, operação, manutenção, reutilização; opções de 
reciclagem; disposição, e as capacidades dos fornecedores para rnsolver essas consequências em toda a 
cadeia de abasteamento. 

Os riscos de impacios ocasionaàos deviào produção na indústria, as empresas deverão aieniar 
para as práticas de mitigação dos impactos na produção, em como as lei e Resoluções que orientam a 
produção sustentável dessas atividades. Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de 
certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO como 
produtos sustentáveis ou de menor impacto ambientai em relação aos seus similares. Que os bens devam 
ser preferencialmente, acondícionados em embalagem índívídual adequada, com o menor volume possível, 
que utilize mate.ri8is recicláveis, de forma a garantir a max1ma prote.ç.ão durante o transporte. e o 
armazenamento. 

9. BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO 

A finalidade é evitar compras frustradas ou ainda sem o padrão de qualidade exigido; assim 
entend!das aque!as que se !nv~abi!:zam ao !cngc da execução do objete cu que não assegurem e 
aproveitamento mais eficiente dos recursos públicos à medida que promove uma licitação satisfatória, 
reduzindo o risco de c.onflitos, impugnações e atrasos. Em decorrência dos princípios da economicidade e 
da eficiência, foi realizado o adequado planejamento, a fim de obter propostas efetivamente vantajosas, 
evidenciando, a melhor utilização dos reCUT""AS que lhe são dísponíbifizados. Os resultados culminam no 
aiendimenlo da necessidade de aiimeniação dos estudanies de maneira baianceada nuiricionaimente, 
harmonizadas, regionaiizadas e seguras higienicamente. Foram avaliados na contratação ainda vigente, a 
solução mais vantajosa, eficiente, sustentável e o melhor critério de seleção da proposta visando atender 
melhor a necessidade dos disce1 rtes que realizarão a alimentação. 

10. PROVIDÊNCIAS COMPLEMENTARES A SEREM ADOTADAS 

As providências complementares serão previstas no Termo de Referência. 
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O TRABALHO CONttNUA ·- ·-· 
11. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Com base nas infonnações levantadas ao longo do ETP, declaramos a viabilidade de 
contratação de empresas para fornecirnento de gên os aiimentícios complementares. 

e Educação 
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ANEXO U - Minu1a de Termo de Contrato 

CONTRA TO Nº __ /2025 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
NiüNiCiRO uE CANiPO ALEGRE iiE LOüRüES E A 
EMPRESA -. 

O MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE DE LOURDES, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no Cf'.JPJ n.º 14.117.32910001=41, com sede na Rua Abílio Dias, s/nº, Bairro Joaquim 
Antunes, Campo Alegre de Lourdes, Bahia, representada neste ato pelo Chefe do Poder Executivo, Senhor 
Eniison Niarceio Rodrigues ãa Siiva, inscrito no CPFiMF sob o n:: ·i87.2ô4.6·i5-87, portador da Céduia de 
Identidade nº 0206259603 residente Rua Emílio Dias, s/n, Joaquim Antunes, Campo Alegre de Lourdes/Ba, 
CEP: 47.220-00, doravante denominado CONTRATANTE. e de outro lado, a empresa 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

--------, com sede na -, representada neste aio pelo Sr. 
------------'inscrito no CPF/MF sob o n.0 

• doravante denominada 
c::imnlA<::mAntA r.nNTRATAOA A nf::i' inc::Nitn(::i' nn r.NP.llt..llF c::nh n n° -····r·--···-··-- --------------\ - -,--, .................... , ···--···-,~, ·-- -··· -··-·· --- - .. ----' 
sediado(a) na doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 
____ (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 
apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo n° __ e em observância às 
disposições da Lei n° 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplic.áveis, resolvem celebrar o 
píesente Tenno de Contrato, decorrente do Prngão Eletrônico n. _l_. mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

6.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de ____ nas condições estabelecidas no 
Termo de Referência. 

6.2. Objeto da contrataç.ão: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE QUANTIDADE 
DE MEDlDA 

1 

2 1 1 l 
3 

6.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

6.3.1. O Termo de Referência; 

6.3.2. 
6.3.3. 
6.3.4. 

O Edita! da Licitação; 

A Proposta do contratado; 
Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA-VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

VALOR VALOR 
UNITÁRIO TOTAL 

1 l 

2.1. O prazo de vigência da contratação é até o dia 3i de dezembro de _, contados da data de sua 
assinatura, na forma do artigo 105 da lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA- MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃ.O CONTRATUAIS 

3.1 O regime de execução ccntratua:. os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de condusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 



CLÁUSULA QUARTA- SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1 O valor total da contratação é de R$ .......... ( ..... ) 

5.2 ~~o va;or acima estão inC:uidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decoríentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao rumprimento integral 
do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7 .1 Os preços inicialmente contratados são fixos e írreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
rln nrrJ:tm1:mtn P~tim~rln Pm I I rnnlAAAAIAAAAI -- -· 3~···-···- ~-~····-·~-, -··· ._,;___.;_ \--······-· .... - ")' 

7.2 Após o interregno de ll1l ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice _ (indicar o índice a ser 
adotado), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7 .3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

r .-. No caso de airaso ou não dívuigação do(s) índice (s} de reajustamento, o coniraianie pagará ao 
contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s} definitívo(s). 

7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) ublízado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido{s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não passa(m) mais ser utiiizaào(s), será(ão) aàotaào(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, par meio de tenno aditivo. 

7.8 O reajuste será realizado por apostUamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES 00 CONTRATANTE 

8.1 São obrigações do Contratante: 

8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos; 

8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4 Notificar o Contratado, por esc-ríto, sobre vícios. defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
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8.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e c.ondições estabelecidos no presente Contrato e no Tenno de Referência. 

8. 7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.8 Cientificar o órgão de representação judicial da do Município para adoção das medidas cabíveis 
quando ào descumprimento de obrigações peio Contrataào; 

8.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8. 1 O A Administração terá o prazo de 30 {t'inta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 



0 fA'.fLl!S ... ll·IO COJtTllOJJI. -----· 8. 11 Responder eventuais pedidos de reestabeiectmento do equilíbrio econômico-financeiro feitos peio 
contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias 

8.12 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de dáusulas contratuais. 

8.13 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pe!o Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exciusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
obíeto. observando. aínda. as obrígações a seguir dispostas: 

9.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor (Lei nº 8.078. de 1990); 

9.3 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.4 A.tender às determinações regulares emitidas pelo fisc.al ou gestor do contrato ou autoridade ,.... ·--ri-r 1-...+ ... "'l"7 li ro1- t rti ""O '1 A 1-"'l"'l .... ,.... ">n,.,1 \ - _ ... ,....,... .. _ ..... f"'I> .... ,.... ,....,..._._ ... _,..,;f"W"\,...._. __ ,, t.-.wf _ _.__,..,;:;,... __ ... _,,...,.. 
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solicitados; 

9.5 Reparar, corrigir, remover. reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quaís se veríficarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregaáos; 

9.6 Responsabl!izar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
quaique.- dano causado à Admi1iist.-ação ou terceiros, não reduzindo essa responsabiiidade a fiscalização 
ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9. 7 O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de reguiaridade reíativa à Seguridade 
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 
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Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

9.8 Responsabilizar-se pelo rumprímento de todas as obrigações trabalhistas, previdencíárías. fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, ruja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
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9.10 Paralisar, por detenninação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risc.o a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.12 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabiiitado da Previdência Sociai ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116. da Lei n.0 14.133. de 2021); 

9.13 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas {art. 116. parágrafo único. 
da Lei n.º 14 133. de 2021); 

9.14 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.15 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, indusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicía!.'Tlente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124. li. d. da Lei nº 
14.133. de 2021. 

9.16 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as noímas 
de segurança do contratante; 



c:AMPõ'ii EGRE 
DE LDURDES·BA ----" CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 Comete infração admínístratíva, nos tennos da Leí n° 14.133. de 2021, o contratado que: 
_, .... __ --· ·-- J. :--,~--· ·-=-- __ _.._;_, .... ____ ... __ ... __ 
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

e) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846. de 1° de aoosto de 2013. 

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

a. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §2". da Lei n° 14.133, de 2021); 

b. Impedimento de licitar e contntlar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
"b", uc• e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave Cart. 156. § 4°. da Lei nº 14.133. de 2021}; 

c. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
aiíneas "e", f, .. g" e ''h" ào subitem acima àesie Contraio, bem como nas aiineas 'b", e·· e 'à'", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art 156, §5°, da Lei nº 14_ 133, de 2021). 

d. Multa: 
1. Moratória de 0.5% (zero vírgula por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 {trinta) dias; 

li. Moratória de 0,5% (zero vírgula por cento) por dia de atrnso injustificado sobre o valor total 
ào contrato, até o máximo àe 30% (trinta por cento), peia inobservância ào prazo fixaào para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

i. O atraso superior a 30 (trinta} dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, confonne dispõe o inciso 1 do art. 
137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

111. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11.1, de 5% a 
i 0% ào vaior do Contrato. 

IV. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na atínea ·r:: do subitem 11. 1, 
de 4% a 5% do valor do Contrato. 

V. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1, a multa será de 3% a 4% do valor do 
Contrato. 
VI. Para infrações descritas na alínea "d~ do subitem 11.1, a multa será de 2% a 3% do valor 
do Contrato. 

VI 1. Para a infração descrita na alínea "ti' do subitem 11. 1, a multa será de 1 % a 2% do vator do 
Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 
11 3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exdui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante {art. 1561 §9°, da Lei nº 14.133, 
de 2021) 

11.3.1 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa {art. 156, §7°, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.2 Antes da ãplif;ação da muita ser-ci facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14133, de 2021) 

11.3.3 Se a muita apiicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao vaior do paoamenio 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
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descontada da garantia prestada ou será cobrada 1udicialmente (art. 156, §8°, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
11.3.4 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
admínístratívamente no prazo mãxímo de 30 (trinta) días, a contar da data do recebímento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegun3 o 
contraditório e a ampia defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b} as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela províerem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

11.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021 , ou em outras 
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lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade oompetente definidos na referida Lei (art. 159). 

11. 7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar contusão patrimonial, e, nesse caso, tOdos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, oom o Contratado, observados, em todos 
os casos, o contraditório, a ainpla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia ( art. 160, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.b O Coniraianie àeverá, no prazo máximo àe i5 (quinze) dias úteis, contado da daia de 
aplícação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11. 9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na fonna do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.1 O Os débitos do contratado para com a Administração contratante. resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
ou de outros c.ontratos administrativos que o contratado possua c.om o mesmo órgão ora 
contratante. na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.2. O contrato poderá ser extinto antes do prezo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este 
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 
lhe oferece vantagem. 
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haja a notificaçãÔ do contratàdo pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (doí~) meses 
0

de 
antecedência desse dia. 

12.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses 
da data da comunicação. 
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12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraáitório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Leí. 

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O tenno de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos: 

í2.4.3. indenizações e 111i.iitas. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico­
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art 131, 
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contraiante ou com agente púbiico que tenha àesempenhaào função na iicitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta. colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art 14. inciso N. da Lei n.º 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉClll.•A TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignaàos no Orçamento ào Municipio àeste exercicio, na àotação abaixo àiscriminaàa: 

13.1.1 Gestão/Unidade: 

13.1.2 Foni.e de Recursos: 

13.1.3 Programa de Trabalho: 

13.1.4 Elemento de Despesa: 

13.1.5 Piano intt:tTJO. 

13.1.6 Nota de Empenho: 

13.2 A dotação relativa aos exercidos financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DOS CASOS OMISSOS 

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8. 078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-AL TERAÇÔES 
"'e"' c:,, __ "'"'-:.,.. ...,,.__....__;t,,....,.. ,,..,. __ ..,,...,...,,,-;f"'t. ~-- ... ""'"""' ;:.,... --1- ,,...;.,......,;_._ __ ,...,....,.. ""' ..... f" oift"\A ...., ,..,...,...,,;_,._,.. ""'"""" 1 ....,j ... o 
• ....,. •• ._V~tU.\.U:HWi a.u.~•oyvc'1!' \JVttuc.u.uc;u-\JI ·~~~·-~-QV ..,..:;,o,g \,.lt~.., ..... :.;;a. \..IV~ Qt\.;:). IL.--t V ..;>V~\..Ull\V~ \AQ L..'i;il li 

14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessálios, até o limíte de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovídas mediante celebração de termo aditivo, submetido 
à p1évia aprovação da con:>uitorla ju1ídlca do coni:rai:ani:e, saivo nos CéiWS de jusUficada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a fonnalízação do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 
1 (um) mês (art 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo. na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021 . 
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16. 1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 
na lntemet, em atenção ao art. 91, caput, da Leí n.0 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Leí n. 12.527, de 
2011. de art. 7°. §3º, inciso V. do Decreto n. 7. 724. de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO 

17.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Campo Alegre de Lourdes para dirimir os litígios que decorrerem 
da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 
§1°, da Lei nº 14.133l21. 

Campo Alegre de Lourdes/BA, __ de ___ de 2025. 

MUNiCÍPIO DE CAMPO ALEGRE DE LOURDES 

------Representante Legal 
CONTRATANTE 

------ - Representante Legal 
CONTRATADA 
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ANEXO Ili - Minuta de Ata de Registro de Preços 

MiNüTA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.0 __ _ 

O MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE DE LOURDES, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito púbtico 
interno, inscrita no CNPJ n.º com sede na , 
representada neste ato pelo Chefe do Poder Executivo, Senhor , inscrito no CPF/MF 
sob o nº , portador da Cédu!a de Identidade nº residente 
-----------· considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma 
~i~irôniCêi, f.>êllct REGiSTRO DE PREÇOS ll:: ....•.. /L.UL.H., fJUUllCHÜé:i JlO ...... u~ .... .i ..... IL.UL. ..... , fJIUCtJ~:SO 
administrativo n.0 ........ , RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta 
ATA, de acordo com a dassificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as 
condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipal nº 72/2.023, de 27 de dezembro de 2023, subsidiariamente, 
pelo Decreto Federal n° 11.462. de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DOOBJETO 
1. 1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de , 
especificado no Termo de Referência, anexo 1 do edital de Licitação nº __ /20 __ , que é parte integrante 
desta Ata, assim como as propostas cujo.e; preç.os tenham sido registrados, independentemente de 
transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. o preço reg1strad0, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fomecedor{es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta{s) são as que seguem: 

1 Item do i 
TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

Unidade Quantidade Quantidade Valor Prazo 1 

Máxima Mínima 1. Unitano garanria o~ 
jEspecificação Marca Modelo 

validade 1 

X 

1 

(se exigida no 1 (se exigido no edítal 
~te!) 

1 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a 
esta Ata. 

3. ÓRGÃO(S} GERENCiADOR E PARTICiPANTE(S} 

3.1. fl.lan h!:i nrnanc: n"'rtirin,.ntcoc: . ·-- ··- -·,::t--- ..... -.... _.,.._ ............ . 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta 
contratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 

4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo seí prorrogada por igual período, mediante a 
anuência do fornQCedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. r\ ---• .. -• .... _.. ______ ... ..., _... .... -• .... ,..,,... .,. __ ;_. .. _A ..... -.-- ........ - .......... ,t,. ...... ·- ,.r ... A- .... : ............... 1'"1 ......... 1,l..,...;,..,...,. ...,,.. -.-.:.....,...;,... 
V \.IVttLIQLV UÇ\JVttVtU.~ UQ CU.Q UÇ tV~ti>UV UW .. llW\o'V.;) LVtQ WOUQ Yt~'IVli\..rlQ Çi>LQUVIOvt\JIQ llV tJIVt-'llV 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercíctio financeiro a 
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-~- " disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um} exercício financeiro. 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
dísponíbílidade dos créditos orçamentários respectívos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento hábii, conforme o art. 95 da Lei n" "i4. i 33, de 202i. 

5.2.1. o instn.mento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade 
da ata de registro de preços.. 

5 3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formaiização da ata de registro àe preços: 

54.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, vedado ao licitante 
oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, se obrigando nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2. i. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adíudícatário. observada a classificação da licitação: e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 
caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata 

5.6. Para fins àa ordem cie ciassificação, os iicitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses 

5. 7 .1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições esiabeíecidos no eciitai; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no 
prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de 
decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133. de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma} vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devídamente justificada, e que a justffic.ativa seja aceíta pela li..dmínlstração. 

5.1 O. A ata de registro de preços serà assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços. 

5. 11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação. e observado o disposto no item 5. 7, observando o item 
5. 7 e subitens, fie.a facultado à Administração convocar os !!citantes remanescentes do cadastro de reserva, 
na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
ciassificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos lícítantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do 
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do 
edital, poderá: 

5.12. 1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fomec...°dores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção 
de preço meihor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
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0 f;itAB•t Jotl COtHINUA ··---1 5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos iícitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5. 13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, farultada a realízação de licitação específica 
para a aquisição pretendida. desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6. 1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 

6. 1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou prnvísíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da aiínea "d" do inciso ií do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6. 1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

6. 1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de dáusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 
í nrlir""1 nr"1\tic:tnc:: n"lr.:i "' r-nntr.:it"IN!in· 
···-·-- IF"'-•''""""'_ .... ,..-·- - --·· ... ·-... -T--t 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO OE PREÇOS REG!STR.4005 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fomececior para negociar a redução do preço 
registrado. 

7. 1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 
de reserva, na ordem de ciassificação, para verificar se aceitam reciuzir seus preços aos vaiores de 
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes àa ata àe registro de preços para que avaiiem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art 124 da Lei n° 14.133. de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tomar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 
impossibliite de cumprir o compromissu. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2 Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabeieciàas na ata, sob pena àe canceiamenio ào seu registro, nos termos 
do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14_ 133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de dassificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5. 7. 
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0 f~AbAU•O CO"TINUA -----7 .2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gereneiadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da m~oração do preço de mercado que ínvíabilize o preço 
reaistrado. conforme orevísto no item 7 .2 e no item 7 .2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 
o preço registrado, cté acordo com a realidade dos valores praticados pelo merc-ado 
7.2.6. o órgão ou ent1oade gerenciaoora comunicará aos órgãos e às enndaaes que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUAf'.'TIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços. 
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2. i. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão O!.! entidade participante para órgão O!.! entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 áo Decreto n" 11.462. áe 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorízaí o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo iniciaimente informado peio órgão ou peia entidade participanie, desde que haja 
prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento 
dos itens. 

8. 7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 
distribuiç.ão das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO 00 REGISTRO 00 LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

91 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador. quando o fornecedor· 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente. no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2°, do Decreto 
nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos Ili ou IV do caput do art. 156 da Ler n° 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos Ili ou IV do caput do art. 
156 da Lei n° 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o 
prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pe!a manutenção do registro de preços, 
vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os prtncipíos do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelarnento do registfO do romecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de dassificação 

9 4. O canceiamento dos preç.os registrados poderá ser reaiízado peio gerenciador, em determinada ata 
de reQistro de preços, total ou parcialmente, nas seQuintes hipóteses, desde Que devidamente comprovadas 
e justificadas: 
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9.4.1. 
9.4.2. 

---· Por razão de interesse público; 

A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxíto nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tomar-se 
superior ou inferior ao preço registrado. nos termos do artigos 26, §ao e 27, § 4°. ambos do Decreto 
nº 11.462, de 2023. 

1 O. DAS PENALIDADES 
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 
no edital. 

1O.1. 1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 
assinado a ata~ 

10.2. É da cornpetência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7°, inc. XIV, do Decreto n° 11.462, de 2023), exceto nas 
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, 
caso no qual c.aberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. S°, inc. IX, do Decreto 
nº 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instaurnção de procedimento para cancelamento do íegistro 
áo fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Adminisiração e do fornecedor regisirado, penaiidades e demais condições do ajusie, 
encontram-se definidos no Termo de Referência. ANEXO AO EDITAL. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte 
de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou 
a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois 
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos 
participantes (se houver) 

Campo Alegre de Lourdes/BA, __ , de ____ , de 202 . 

Assinaturas 

Representante legal do órgão gerenciador e representante{s) legal(is) do{s} fomecedor{s) registrado{s) 
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Cadastro Reserva 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar 
os !tens ~om preços !gt!!!!s !O !!djud!~!t~!io: 

Item do 1 
TR 

!Especificação 
X 

1 

Fornecedor (razão socía~ CNPJ!MF. endereço, contatos, representante) 

Marca l Modeio ; 
! l 

(se exigida no 1 (se exigido no edital)j 

amtmJ 1 1 

Unidade Quantidade 
Máxima 

/ Q~a~tiàaàe 1 
1 Mm;ma J 

! ! 

.. vai?r 1 Prazo 1 
unitano 1 gar~'.1'.'ª .ºUJ 

1 VB//QBOe 1 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua 
proposta originai: 

Item do 
TR 

)( 

!Especificacão 
1 . 

Fornecedor (razão social, CNPJ.IMF, endereço, contatos, representante) 

Marca 1 Modelo 
, ...... ~~,;-:"'- - ..... f r ... -. ....,, · .,..., -

Unidade Quantidade 1 Quantidade! Valor Prazo 1 
Máxima 1 Mínima i Unitário laarantia oul 

1~0 <>A•)l'VQ uv I '~º .,,:;g;vv ,.:; ôv,.<õ.jl 

1 1 1 

-

editmJ validade 

1 1 1 i 1 


